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PARECER JURIDICO NÔ 169/2023

R-EQUERENTE: Depaltamento de Contlatações Públicas
Ánnl ,tnlffNf STRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos
ÓnCÃO INfnnnSSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambientç e outros.
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação. Tomada de Preços.

OBJETO DA CONTRATAÇÁO: Obra de pavimentaçào poliédrica na Linha São Sebastião.

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÀO.
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. PROCESSO COM
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS, PROJETO BÁSICO E
TSTIFICATMS SIJTICIENTES. APLICAÇÃO DA LEI N"
8.6661 1993. POSSIBILIDADE DO PROSSEGUTMENTO DO
PROCESSO. PARECER FAVOR ÁVEL.

1. RELATÓRIO.
O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da PGM o processo de

contratação, modalidadc Tomada de Preços, cujo objeto é a obra de pavimentação poliódrica na Liúa
São Sebastião. Constam no processo administrativo fisico:

I) Portarias no 8.37712O23 eno 8.41112023;
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;
III) Mcmorando Intemo 14/2023;
IV) Projeto básico e seus anexos;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Muricipal;
VI) Parecer Contábil;

, VII) Edital c Anexos;
E o relatório.

2. PRE§§UPO§TO§ E FUNDAMENTOS DE T'ATO I], Df, DIREITO.
2,1. Informações preliminares,
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria. nos termos do pariígrafo único

do art. 38, da Lei 8.666193, prcstâr consultoria sob o prisma estritamente jur'ídico dos documentos
apresentados, não cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da

discricionariedade da AdminisÍração Públiça ao traçar os parâmetros dos produtos, seniços ou obras
€ntendidos como necessários.

No entanto, oporhmo destacar que a pf€sente manifestação jurídica tetn o €scopo de apontar
possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma providência para salvaguardar a
Administraçào e o erário.

Nesse rumo, forgoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos da contratagâo
p(êtendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão jurídico, o que somente de forma
excepcional poderemos adentrar.

Ante as questões acima suscitadas, passsremos à análise dos aspectos relacionados à legalidade
do ícito.

2.2. Da Legislacão eplicável.
Considorando a existênoia tomporária de leis conoorrentes a respeito das côntrataçõos públicas,

é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação adotará a cada processo de contÍatação.
Nesse rutno, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade adrninistrativa local, que, flo ptesente

processo, optou-se pela arioção da legislação u.adioional sobre âs oontÍâtâções públieas. Desse modo,
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scrão aplicadas as nomas previstas na Lei no 8.666, de 1993, para a Íàsc axtema da licitação e durante
toda a relação contratual/obrigacional com a pessoajurídica vencedora do certame.

2.3. Da licitacão: do catrimento da modalidade tomada de precos
No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os fulrdamentos cstão assentados no aÍt.

23,1,*b e II, "b", da Lei n" 8.666, de 1993.

Nesse prisma, vedfica-se que o valor máximo delimitado pela Administração para o pagamento
do objeto do certame justiftca a realizagào de licitação pela modalidade tomada de preços, confbrme o
disposto no Decreto Federal n' 9.412, de 2018.

2.4. Do Proieto Básico
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão

adequado, para cmacterízar obra ou serviço ou complexo de obras ou serviços. É imprescindível para
realizaçáo de qualquer obra ou serviço de engenhada.

Portanto, toda licitação de obra ou serviço l€alizada em qualquer modalidade de licitação deve
scr precedida da elaboragão de projeto básioo.

O referido projeto deve ser elaborado segundo as exigências da Lei n' 8.66611993, com base em
indicações de estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado
tratamento do impacto ambiental do cmprcendimento. Deve possibilital principalmente avaliação do
custo da obra, definição dos métodos e prazo de execução.

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto básico deve estar rexado ao ato convocatório, dele
sendo pade integrante.

Detetmiua ainda que o projeto básico deve conter os seguintes elemcntos:
. desenyolvimento da solução escolhida;
. soluçõe,s lécnicas globais e localizadas;
. identificação dos lipos de serviços a execulor e de moteriais e equipamenlos n

incorporar a obt a;
. inJônnações que possibilitem o esludo e a tledução de métodos cotrstulivos;
. subsídios para montugem do plano de lícitação e gestAo da obro;
. orÇamenlo detalhado do custo global tla obrn, fundamentado em quuntitalivos de

serviços e Jimecímentos propriamente avaliados.
Além de ser peça imprescindivcl para execução de obra ou prestação de serviços, o projcto básico

é documento que prop:icia a Administração conhecimento pleno do objeto que se quer licitar, de forma
detalhada, clara e precisa. Pennite ao licitante ter acesso a inÍ'ormações e elementos necessários a boa
elaboração da proposta, medialÍc rcgras estabelecidas pela Administração a que estará sujeito.

Destarte, em razào se tratar de documcnto técnico, limitamo-nos a exarninar a presença dos
documentos exigidos pela Lei de Licitaçôes, notadamente, no ârt. 6o, inciso IX verifico que Projeto
Básico elaborado atende aos requisitos legais, sem adentrar no conteúdo técnico dos documentos,
Ítrrnecendo subsídios claros e suficientes para que os licitantes elaborem as suas propostas.

2.5. Das minutas do edital e do contrato
A análise das minutas de edital e dc contrato foi conduzida à luz da legislação aplicável ao

presente oaso, qual seja, a Lei n" 8.66611993, que regulamente a Tomada de preços, bem como a Lei
Complementar Fedetal n" 12312O06, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Ernpresa
de Pequeno Porte.
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Ncssc ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos a serem utilizadas devem obscrvar a
Versão 1.23 do Edital Obras, confeccionadas pela PGM, a qual preenche os requisitos essenciais do art.

40. da Lei n" 8.666/1S93.

Adequada. também. a minuta do contrato tonstante tlo Anexo 14. pois prevê as cláusulas
essenciais dispostas no art.55. da Lci 8,666/93. de acordo com o modclo conÍt,rrionarftr pela PGM
inserido na Versão 1.23 do Edital Obras.

2.6. Da qualificacão tócnica
Analisando-sc as exigôncias da documcntaçâo rclativa à qualiÍicagão tccnica para a habilituçào

dos proponentes, veril-rca-se a presença de rcquisitos proporcionais à <Iirnensão da obra a ser executada,

estardo, portanto, adequada à legislação basilar e aos entendimentos majoritários dos'll'ibunais de

Contas tla União c do Estado do Paraná.

2.7. Recomendacões

Urge esclalecer, por Íim, pot que uotória a relevância, que a vemcidade de rodas as informações

c documcntagão aprcscntaclas são dc inteira respt>nsabilidade dos agentcs públicos c privados

envolvidos, especialmente em relação a elaboraçào da iabela de composição dos preços e da pesquisa

de mercado realizada.

Neste ponto, convóm chamar atcnçào para a possibilicladc dc aplicação dc satrçõcs cic naturcza

política, atlministrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública r/ou cm razão de

descnmprimento das obrigações legais, contrrtuais € editâlíciâs, possibilitando a conliguração de

ato de imptobidade administratíva, nos torulos da Lei n" 8.429, de 1992, bern corro em desrespeito à

Lci dc Rcsponsabilidadc Fiscal.

3. CONCLUSÁO
Diante do exposto, manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento do processo de contlatação,

desde que observada a Versão 1.23 do Edital Obras.

Adcmais, importante saliontar a ucccssidadc dc publicação de lodo t.r procctlimcnlo lo porlal
eletrônico do Município de Capancrna, ern atendimento à Lei Federal 12.52712011.

Município de Capancma, Estado do Paraná - Cidadc da Rodoüa Ecológica - Estrada Parquc
Caminho do , aos 15 rlias tlo môs dç agosto tlc 2023.
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